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A. RESUMO

O relatório ora apresentado descreve e analisa a execução do projeto Monitorando 
o Legislativo e a Legislação para o Observatório Brasil de Igualdade de Gênero (doravante 
Projeto Observatório) executado pelo CFEMEA e apoiado pelo UNIFEM. O projeto foi ela-
borado para ser executado no período de 12 meses (dezembro de 2009 a novembro de 
2010) e com recursos no valor de 30 mil dólares. O relatório seguiu, com algumas adequa-
ções, a orientação disponibilizada pelo UNIFEM para elaboração de relatório final, atualiza 
analises e as atividades expostas no Relatório Parcial, apresentado em agosto deste ano.

O Projeto Observatório tem como objetivo contribuir para constru-
ção e desenvolvimento do Eixo Legislação e Legislativo do Observatório Nacio-
nal da Igualdade de Gênero, com a promoção de análises sobre as principais pro-
posições legislativas e normas legais do ordenamento jurídico brasileiro que 
repercutem a cidadania das mulheres e a efetividade da igualdade de gênero. 

O CFEMEA, com a consultoria da Themis Assessoria Jurídica, é a orga-
nização responsável pela execução do Projeto. O monitoramento do Legislati-
vo e da legislação sobre direitos das mulheres e promoção da igualdade de gêne-
ro é o eixo central do trabalho do Grupo de Trabalho Legislação/Legislativo do 
Observatório. Este eixo tem por objetivo promover o acompanhamento e o mo-
nitoramento de proposições legislativas em tramitação no Congresso Nacional e de 
leis já em implementação junto ao Judiciário e ao Executivo, relacionadas à temáti-
ca de gênero e mulheres, sempre em intersecção com a perspectiva racial e étnica. 

Constitui um eixo prioritário para o Observatório, pois legislação e legislativo são 
áreas estratégicas de monitoramento e atuação para a promoção e a garantia dos di-
reitos humanos das mulheres e da igualdade de gênero. São também cruciais e estão 
vinculadas ao processo de formulação e execução de políticas públicas. É também uma 
forma de acompanhar o cumprimento de compromissos internacionais assumidos pelo 
Estado Brasileiro junto a distintas instâncias e por meio de diversos acordos e conven-
ções, os quais servem como balizadores da construção nacional em torno ao tema.

O CFEMEA e Themis são organizações feministas, amplamente reconhecidas e refe-
rências no monitoramento do Legislativo, de um lado, e da Legislação, de outro.  Estão for-
temente envolvidas nos principais debates da agenda atual dos movimentos de mulheres 
e feminista e em contato permanente com os poderes Legislativo, Judiciário e Executivo do 
Governo Federal na condução e no monitoramento das demandas sobre a cidadania feminina. 

O projeto consiste na prática de uma proposta de consolidação de um 
banco de dados e análises sobre quais e como as proposições legislativas re-
lativas aos direitos das mulheres e à promoção da igualdade de gênero tra-
mitam no Congresso Nacional. Procura-se, também, saber como se dá a imple-
mentação da legislação vigente. Como objetivos específicos foram delineados: 

i) realizar o monitoramento sistemático das proposições legislativas na Câmara 
de Deputados e no Senado Federal e da promulgação da legislação nacional relativas às 
áreas temáticas do Observatório: a) participação das mulheres nos espaços de poder e 
decisão; b) autonomia econômica e igualdade no mundo do trabalho, com proteção so-
cial; c) enfrentamento da violência contra as mulheres; d) saúde das mulheres, direitos 
sexuais e reprodutivos; e, e) educação inclusiva, não sexista, não racista, não homofóbica; 
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ii) sistematizar informações e produzir análise periódica das proposições le-
gislativas e das leis federais vigentes, nas áreas temáticas definidas; realizar pes-
quisa e análise da implementação de leis por meio das decisões judiciais de se-
gundo grau ou junto aos Tribunais Superiores nas áreas temáticas indicadas; e 

iii) contribuir para difundir as principais informações e análises sobre a perspectiva 
da igualdade de gênero e direitos das mulheres observadas nas proposições legislativas 
e na legislação nacional para fornecer diretrizes para a melhor conformação no sistema 
legal brasileiro e para subsidiar atuação da sociedade civil no exercício da cidadania.

O período de execução do projeto não foi marcado por grandes modificações 
no âmbito econômico político, social, bem como em termos de alterações nas po-
líticas e legislação. Com relação ao contexto político, no período das eleições de 
2010, o tema do aborto e o PNDH-3 foram colocados como temas centrais da cam-
panha presidencial, porém pautado por viés de conservadorismo e fundamentalista.

De forma geral, avaliamos que todas as estratégias e atividades realizadas con-
tribuíram para alcançar os resultados relacionados ao objetivo geral, qual seja, “pro-
mover o acompanhamento e o monitoramento de projetos de lei em tramitação no 
Congresso Nacional e de leis já em implementação junto ao Judiciário e ao Executivo 
relacionadas à temática de gênero e mulheres, sempre em intersecção com a pers-
pectiva racial e étnica”. Tal avaliação, apesar do contexto político de retrocesso, com-
prova-se porque todas as ações foram desenvolvidas e estão descritas neste relatório.

No âmbito do Legislativo, destaca-se como resultado alcançado o termino da 
Legislatura 2007-2011 sem a instalação e o funcionamento da “CPI do aborto” e a 
não aprovação de projetos retrógados na área de direitos sexuais e reprodutivos. 

As ações dos grupos conservadores nas duas casas legislativas nos forçaram a 
monitorar constantemente essa pauta. Os grupos conservadores anti-direitos mantive-
ram durante toda a legislatura, e mesmo depois das eleições, a estratégia de aumento 
da criminalização das mulheres por meio de propostas legislativas. Assim, por meio 
do monitoramento desenvolvido pelo Centro, alertamos os movimentos de mulheres 
e feministas, o Observatório e o próprio Parlamento, sobre a presença de projetos 
retrógrados em pauta semanalmente e sobre a necessidade de uma estratégia bem 
articulada para o Congresso Nacional, juntamente com outros movimentos sociais.

Durante o período do Projeto, desenvolvido em ano eleitoral e, com isso, da 
busca da maioria dos parlamentares federais pela renovação de seus mandatos, res-
saltamos a fragilidade do nosso sistema político, que acaba permitindo a aliança entre 
setores fundamentalistas religiosos e o conservadorismo político. Pode-se afirmar que 
na Legislatura 2007-2011 houve um fortalecimento da bancada religiosa cristã, com 
a intensificação de uma articulação que envolve igrejas, organizações, poderes públi-
cos e parlamentares das mais diversas matrizes religiosas, em especial, a católica e a 
evangélica, e mais recentemente a espírita. Essa bancada religiosa se articulou com ou-
tros grupos conservadores tradicionais, como a bancada ruralista e partidária do DEM 
(partido Democrata, antigo Partido da Frente Liberal) para defender seus interesses no 
parlamento. A Bancada Evangélica saiu fortalecida no pleito de 2010, tanto no discurso, 
face à condução dos debates sobre os temas aborto e PNDH-3 durante a campanha, 
quanto porque houve um aumento de seus integrantes de 43 para 71 parlamentares. 
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Destaca-se também no Poder Legislativo, o monitoramento de mais de vin-
te proposições legislativas que modificam a Lei Maria da Penha e que durante o 
ano legislativo algumas delas estiverem sempre em pauta. A Ação do CFEMEA, ar-
ticulada em vários momentos com o movimento de mulheres e com o Poder Exe-
cutivo, foi crucial para que apenas duas delas fossem aprovadas na Câmara. 

No âmbito do Poder Executivo, um dos pontos altos das discussões foi a edi-
ção do III Plano Nacional de Direitos Humanos (PNDH-3). Esse plano foi atacado por 
todas as forças reacionárias da sociedade. Desde que foi lançado, em dezembro de 
2009, o PNDH-3 vem sofrendo duros ataques de setores conservadores da sociedade 
– sobretudo a igreja, os proprietários dos grandes meios de comunicação, as Forças 
Armadas e latifundiários. Esses segmentos não reconheceram o processo de cons-
trução participativa que resultou no Programa Nacional de Direitos Humanos e pres-
sionaram o governo federal por mudanças em sua redação. Em maio deste ano, o 
Governo Federal cedeu às pressões e recuou em várias ações e diretrizes do PNDH-3. 
Os ataques ao PNDH-3, como já mencionado, continuaram durante a campanha pre-
sidencial e como exemplo sublime dessa ação citamos os outdoors espalhados pela 
cidade do Rio de Janeiro com a mensagem PNDH-3 com uma tarja no meio. Duran-
te todo o Projeto denunciamos as ações contra o PNDH-3, participamos de uma sé-
rie de campanhas em defesa da integralidade do PNDH-3 e de sua implementação.

O Poder Judiciário também se apresentou de forma conservadora em grande 
parte dos julgados deste período. O destaque foi a decisão do Superior Tribunal de Jus-
tiça (STJ) no que envolve a aplicação da Lei Maria da Penha. Esta decisão estabelece 
que, nos casos de lesões corporais cometidas em decorrência de violência doméstica 
e familiar contra as mulheres, a ação penal procederá apenas mediante representação 
da vítima. Com efeito vinculante para a Justiça de todo o país, a medida desvirtuou 
a Lei Maria da Penha (11.340/2006) e afrontou o direito das brasileiras a uma vida 
livre de violência. Ainda no Judiciário, ocorreu o debate no Supremo Tribunal Fede-
ral (STF) sobre as cotas raciais nas universidades. No início de março, o Supremo 
realizou três audiências públicas sobre as políticas de cotas no ensino superior bra-
sileiro, com presença de órgãos do governo e de representantes da sociedade civil. 

No que se refere a respostas e mudanças às situações supracitadas, reforça-
mos o diálogo com outros movimentos sociais que lutam pela democratização do 
poder para fortalecer a articulação e a incidência política sobre os poderes, o que 
demanda dos movimentos sociais a construção de uma estratégia de médio e lon-
go prazo para fortalecer a democracia. As atividades previstas neste projeto ajuda-
ram a denunciar e divulgar todas as tentativas de ataques aos direitos democráticos 
das mulheres promovidas ao longo da sua execução. Por tudo isso, a existência do 
Eixo Legislativo e Legislação no Observatório Brasil da Igualdade de Gênero demons-
trou ser pertinente, pois promove o monitoramento constante do Poder Legislativo

Por fim, as atividades previstas foram suficientes para alcançar os resultados 
planejados e não se identificou a necessidade de modificação para cumprir os ob-
jetivos ou assegurar a adequada execução do Projeto. Avaliamos que o Projeto foi 
bem executado e muito contribuiu para o monitoramento, difusão de informações 
e fortalecimento do Observatório. Por isso, avaliamos ainda que o mesmo é perti-
nente, condizente com a linha de atuação do CFEMEA e passível de continuidade. 
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B.  DESENVOLVIMENTO DAS ATIVIDADES

Com relação às atividades previstas no Projeto, foram desenvolvidas 
sem dificuldades. A seguir a descrição das atividades a partir dos Resultados:  

Resultado 1: As proposições legislativas selecionadas na Câmara de Deputados e no 
Senado Federal, e a promulgação da legislação específica são monitoradas sistematicamente

Atividade 1.1: Utilizar a estrutura do Sistema de Informações do Congresso – 
SIC do CFEMEA.

  
O SIC - Sistema de Informações do Congresso do CFEMEA - tem sido o instrumen-

to chave para seleção e monitoramento das proposições em tramitação e leis aprova-
das, bem como a elaboração das análises e notas técnicas.  O SIC foi construído com 8 
(oito) bases, sendo que 3 (três) delas específicas para as proposições legislativas (SIC); 
outras 6 (seis) reservadas para: Constituição (1 base que serve para CF/88 e constitui-
ções estaduais); para Leis (1 base que abrange as leis federais); para Decretos (1 base, 
especialmente para aqueles que regulamentam as leis federais); para Tratados e Con-
venções Internacionais (1 base); Portarias (1 base) e, 1 base para instrução normativa.

O levantamento e a alimentação da base de dados é realizada permanentemente, 
tendo como fonte os sítios eletrônicos da Câmara Federal, do Senado Federal, da Presi-
dência da República e das instituições que expedem as normas infra-legais monitoradas. 
Nos meses de agosto e setembro, a equipe do CFEMEA responsável pela atividade de as-
sessoria parlamentar fez uma analise de todas as proposições monitoradas pelo Centro 
no intuito de reduzir significativamente o número de proposições acompanhadas, espe-
cialmente as classificadas como P3 e P4 (Prioridade 3 e Prioridade 4) . No entanto, foram 
excluídas apenas cerca de 60 proposições. Com a inclusão no SIC de proposições apre-
sentadas em 2010, o total de proposições praticamente não foi alterado. Esta situação 
demandará nova analise por parte da equipe, o que será realizado em janeiro e fevereiro.   

Atualmente, a base de proposições legislativas em trâmite no Congresso Nacional é 
composta por 632 proposições (indicador 1.2). Parte do conteúdo dessa base é publicizado 
no website do CFEMEA (www.cfemea.org.br) e constitui uma ferramenta importante para 
pesquisas legislativas. As proposições relativas aos temas monitorados pelo Observatório 
perfazem o total de 482, assim divididas: política e poder (36); trabalho (166); previdên-
cia (34); violência (68); direitos sexuais e direitos reprodutivos (155); e, educação (23).

As bases de normas jurídicas também têm sido importantes para o monitora-
mento das normas aprovadas. Por meio delas, o CFEMEA tem mantido atualizado sis-
tematicamente o Quadro de Normas Jurídicas que asseguram direitos às mulheres, 
aprovadas no período pós-constituição (indicador 1.3). O quadro resumo tem infor-
mações com número da norma, data da aprovação, ementa e autoria da proposição 
legislativa que a originou. O quadro foi cedido ao Observatório em abril do corrente 
ano para ser divulgado em seu website. Em abril o quadro era composto por 122 nor-
mas. Até o fechamento do presente relatório, o número de normas subiu para 137. 

Atividade 1.2: Desenvolver o diálogo entre o SIC/CFEMEA e o website do Obser-
vatório, para que sejam acessíveis ao público as bases das proposições e da legisla-
ção nacional.
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	Nos meses de dezembro e janeiro as equipes tecnológicas do Observatório e de 
suporte técnico do CFEMEA se reuniram e trocaram informações por e-mail por diversas 
vezes a fim de chegarem a melhor proposta de publicização das bases de proposições 
e legislação nacional constantes no SIC. Chegou-se ao entendimento que a melhor 
forma seria colocar um link no website do Observatório para a o website do CFEMEA. 
Por meio do menu Legislação e Legislativo no site do Observatório (http://www.ob-
servatoriodegenero.gov.br/eixo/legislacao), @ internauta pode fazer busca livre, por 
autoria, tema, subtema, comissão atual e ordenação das proposições que impactam a 
vida das mulheres na perspectiva da igualdade de gênero e enfrentamento à discrimi-
nação, relativas às áreas temáticas do Observatório (indicador 1.1). A novidade foi di-
vulgada no Boletim do Observatório de janeiro, edição no. 8, de 25 de janeiro de 2010. 

	
Com o novo website do CFEMEA será possível consultar as proposições legisla-

tivas monitoradas pelo Centro diretamente do site da Câmara e do Senado, isto é, @ 
internauta, após selecionar as proposições relativas aos direitos das mulheres, terá 
acesso a toda tramitação da proposição do site da Câmara ou do Senado sem preci-
sar mudar de endereço eletrônico. Tal mudança é perseguida pelo Centro desde 2005, 
data de última atualização técnica do SIC, e foi conseguida porque houve padronização 
dos endereços das proposições legislativas em tramitação na Câmara e no Senado. 

	Quando o sistema de acompanhamento de proposições legislativas do CFEMEA for 
concluído, será preciso atualizar o link no website do Observatório. O centro pretende 
concluir o novo sistema em fevereiro de 2011. Até fevereiro, o atual link estará em desuso. 
Por isso, o CFEMEA recomendará ao Comitê Técnico do Observatório a retirada do link.  

 
Atividade 1.3: Produzir balanço das atividades até fevereiro do ano seguinte, 

para subsidiar o Relatório Anual do Observatório.

Para dar cumprimento à atividade foi elaborado o texto Os sistemas eleitorais e a 
representação feminina: uma análise da mini-reforma eleitoral a partir do modelo lógi-
co. O texto foi escrito pela consultora do CFEMEA Patrícia Rangel, entregue em fevereiro 
de 2010 e correspondeu à contribuição do GT Legislação e Legislativo para o Relatório 
2009/2010 do Observatório (indicador 1.5). Publicado sob o título Participação feminina 
na política institucional: análise do sistema eleitoral brasileiro e sugestões de mudança, o 
texto analisa de forma critica o sistema eleitoral e a mini-reforma eleitoral aprovada em 
setembro de 2009 pelo Congresso Nacional (Lei 12.034/2009, oriunda do PL 5.498/2009). 

O Relatório Anual 2009/2010 – Mulheres, Poder e Decisão, do Observató-
rio Brasil da Igualdade de Gênero, foi lançado em março de 2010 e apresenta os 
resultados do monitoramento desenvolvido por cada Grupo de Trabalho a par-
tir do tema-foco específico de cada ano. O Relatório Anual 2009/2010 foi o primei-
ro relatório de monitoramento e teve como tema-foco “Mulheres, Poder e Decisão”. 

Vale mencionar que a Coordenação do Observatório pretende publicar em março 
de 2011 o relatório anual das atividades executadas em 2010 (Relatório Anual 2010). O 
CFEMEA, caso seja demandado, apresentará contribuições para elaboração do Relatório.   

As três atividades descritas contribuíram para alcançar o resultado relativo ao mo-
nitoramento sistemático de proposições legislativas selecionadas e em tramitação no 
Congresso Nacional, bem como para o monitoramento de leis específicas promulgadas. 
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Resultado 2: As proposições legislativas e a legislação vigente são sistematiza-
das e análises periódicas são produzidas.

 
Atividade 2.1: Produzir notícias, informes e notas sobre proposições legislativas 

tramitadas no Congresso Nacional e sobre leis ou outras normas promulgadas no pe-
ríodo, bem como sobre a aplicação de algumas delas pelo Poder Judiciário que serão 
utilizadas no website do Observatório e nos seus Boletins periódicos. 

Foram produzidas, para serem divulgadas no website e nos Boletins periódicos 
do Observatório, notícias, informes e notas sobre proposições legislativas tramitadas 
no Congresso Nacional e sobre leis ou outras normas promulgadas no período em re-
lação a temas que repercutem na cidadania das mulheres e na efetividade da igual-
dade de gênero, bem como sobre a aplicação de algumas delas pelo Poder Judiciário.  

As notas tiveram como objetivo analisar as proposições legislativas que tramitam 
e o trabalho realizado pelas comissões temáticas da Câmara dos Deputados ou do Se-
nado Federal. No período de dezembro de 2009 a 30 de novembro de 2010, o CFEMEA 
produziu e encaminhou no final de cada mês (seguindo o calendário agendado com a 
Coordenação do Observatório) oito notas técnicas que integraram as edições mensais do 
Boletim do Observatório (indicador 2.1). As seguintes notas técnicas foram elaboradas:

- A Comissão de Seguridade Social e Família da Câmara dos Deputados (CSSF) 
e os direitos sexuais e reprodutivos 

Publicada na edição nº 10, de 30 de março de 2010, a nota traz um panorama das pro-
posições legislativas retrógadas em relação aos direitos das mulheres, especialmente sobre 
direitos sexuais reprodutivos, em tramitação na CSSF. A nota também apresentou a relação 
de proposições do interesse das mulheres que tramitam na CSSF com o objetivo de demons-
trar que a Comissão poderia adotar uma pauta promovedora dos direitos das mulheres. 

- Trabalho Doméstico Remunerado 
Publicada na edição nº 11, de 30 de abril de 2010, a nota apresenta uma aná-

lise sobre as proposições legislativas que dizem respeito aos direitos trabalhistas e 
previdenciários das trabalhadoras domésticas remuneradas. Discorre sobre a impor-
tância do tema; as 28 proposições que tratam do trabalho doméstico; a legislação 
existente e que ainda discrimina a categoria; e sobre as proposições preocupantes 
em tramitação na Comissão de Assuntos Sociais (CAS) do Senado. A nota apresenta 
ainda recomendações ao tema e um quadro com informações sobre as proposições.

- Estatuto das Famílias 
Publicada na edição nº 12, de 31 de maio de 2010, a nota chama a atenção para 

projetos em discussão na Câmara dos Deputados que ameaçam os direitos sexuais e 
direitos reprodutivos das mulheres e a proposta de reconhecimento de novos arranjos 
familiares e conquistas. Nesse sentido, destaca a audiência pública que discutiu o Es-
tatuto das Famílias (PL 2.285/2007, substitutivo aprovado pela CSSF) realizada pela 
Comissão de Constituição Justiça e Cidadania (CCJC) e a votação do Estatuto do Nas-
cituro (PL 478/2007) na Comissão de Seguridade Social e Família (CSSF). A nota foi 
acompanhada do artigo Estatuto das Famílias: uma perspectiva feminista, da Professo-
ra Ana Liesi da Universidade de Brasília, que participou da Audiência Pública na CCJC. 
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- Proposições Legislativas que alteram a Lei Maria da Penha em tramitação no 
Congresso Nacional 

Publicada na edição nº 13, de 30 de junho de 2010, a nota analisa as mais de 
vinte proposições em tramitação no Congresso que alteram a Lei Maria da Penha, 
além de comentar as ações judiciais em trâmite no Supremo Tribunal Federal (STF) e 
a mobilização do movimento de mulheres em defesa da norma. Ressalte-se que fez 
parte da nota o quadro Proposições Legislativas em tramitação no Congresso Nacional 
que afetam a Lei Maria da Penha, com informações do número da proposição legislati-
va, autoria, ementa e análise de cada proposição.    

    
- Lei de Diretrizes Orçamentárias determina priorização de políticas para as mu-

lheres, mas é preciso exigir efetividade (O PLDO 2011) 
A nota técnica trata do Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias (PLDO), faz 

um resgate da tramitação do PL no Congresso e do advocacy realizado pelo movimento 
de mulheres para incluir como prioridade na Lei de Diretrizes Orçamentárias 2011 os 
programas e ações orçamentárias que dão conseqüência ao II Plano Nacional de Polí-
ticas para as Mulheres.  A nota foi publicada na edição nº 14, de 30 de julho de 2010. 

- Comentários sobre as alterações recentes da Lei Eleitoral (Lei nº 9.504, de 30 
de setembro de 1997) e seu impacto sob as candidaturas femininas.

A nota técnica foi publicada na edição nº 15, de 31 de agosto de 2010. Apresenta 
uma análise da Lei 12.034 de 2009 (Mini-reforma Eleitoral) e da Lei Complementar 135 
de 2010 (Lei da Ficha Limpa) e seus impactos sob as candidaturas femininas nas eleições 
de 2010, além de apresentar o total de candidaturas femininas, o numero de candidatu-
ras impugnadas, as estimativas de estudios@s do crescimento da Bancada Feminina e o 
entendimento do Poder Judiciário sobre as novas regras para as candidaturas femininas.  

- A nova composição da Bancada Feminina do Congresso Nacional e os Direitos 
das Mulheres

O tema das eleições de 2010 foi objeto de mais esta nota técnica. A nota analisa a 
nova composição da Bancada Feminina; traz informações sobre o banco de dados de pro-
posições legislativas acompanhadas pelo CFEMEA, com 632 proposições e 46 delas têm 
como objetivo retroagir direitos das mulheres no campo dos direitos sexuais e reproduti-
vos; e elenca os grandes desafios para a bancada feminina e para os parlamentares aliados 
da próxima Legislatura (2011-2015) no tocante á defesa dos direitos das mulheres, ana-
lisados por área temática. A nota foi publicada na edição nº 17, de 29 de outubro de 2010.   

- Proposições Legislativas sobre Educação inclusiva, não-sexista, não-racista, 
não-homofóbica e não-lesbofóbica

A nota faz uma análise da legislação existente sobre o tema e tece comentários sobre 
o conjunto de 15 proposições legislativas em tramitação no Congresso Nacional, acompa-
nhadas pelo CFEMEA, que propõem modificações no currículo escolar do ensino fundamental 
e médio e nos materiais didáticos para fins de inclusão de conteúdos não-discriminatórios, 
bem como sugerem  programas para formação de professor@s e demais profissionais da 
área de educação. A nota técnica foi publicada na edição nº 18, de 30 de novembro de 2010.

Com o tema educação inclusiva, não sexista, não racista, não homofóbi-
ca sendo objeto de análise da nota técnica do mês de novembro, o Projeto Obser-
vatório conseguiu abarcar as cinco áreas temáticas monitoradas pelo Observatório, 
que inclui saúde das mulheres, direitos sexuais e reprodutivos; autonomia eco-
nômica e igualdade no mundo do trabalho, com proteção social; enfrentamen-
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to da violência contra as mulheres; e participação das mulheres nos espaços de 
poder e decisão. Ressalte-se ainda que foi atendido o desafio de vincular as ativi-
dades de monitoramento do GT Legislativo e Legislação das do GT de Políticas Pú-
blicas, quando da análise do PLDO/ 2011, tema da nota técnica do mês de julho. 

	Dentre as notícias e informes produzidos pelo CFEMEA, destacam-
-se A luta do FIPSS pela proteção social do trabalho feminino, FENATRAD e CNTD 
promovem o Seminário Nacional Ampliando Direitos das Trabalhadoras Do-
mésticas e Novidades para Trabalhadoras Domésticas no MERCOSUL, elabo-
radas no mês de dezembro de 2009 para compor o Boletim do Observatório.  

	Outras duas contribuições realizadas pelo CFEMEA e a Themis podem ser citadas. 
Trata-se da entrevista exclusiva concedida ao Boletim do Observatório (edição nº 7 de 
dezembro de 2009) por Guacira César de Oliveira, assessora técnica e diretora colegia-
da do CFEMEA, sobre a condecoração do Centro com o Prêmio Direitos Humanos 2008, 
na categoria Igualdade de Gênero. A contribuição da Themis foi feita na edição nº 9 do 
Boletim, fevereiro de 2010, quando da entrevista concedida por Rubia Abs, advogada 
e Coordenadora-Geral da Themis, sobre o projeto Promotoras Legais Populares (PLPs).

Atividade 2.2: Produzir artigos e/ou notas técnicas sobre temas/as-
pectos da legislação vigente e/ou de proposição legislativa com impac-
to na vida das mulheres a serem utilizados em publicações do Observató-
rio, especialmente na Revista periódica prevista para ser lançada em cada ano.

	Para contribuir com o primeiro número da Revista do Observatório, lança-
do em 17 de dezembro de 2009 no auditório da SPM, o CFEMEA produziu notícias 
e notas sobre temáticas de relevância para fazer parte do espaço ‘Notícias do Con-
gresso’ (indicador 2.2). Neste espaço, com a contribuição do CFEMEA, @s leitor@s 
foram informad@s sobre o novo órgão da Câmara dos Deputados para defesa dos 
direitos das mulheres por meio da nota Criação da Procuradoria Especial da Mulher. 

Com o informe a Reforma Tributária e a Ameaça à Seguridade Social, o CFEMEA difun-
diu os debates relativos à reforma tributária e ação da sociedade civil para denunciar que o 
texto inicial ameaça o financiamento das políticas públicas e para construir uma proposta 
de reforma capaz de promover a redistribuição da riqueza e contribuir para reversão das 
desigualdades sociais. Outra contribuição do CFEMEA foi a elaboração do Quadro comen-
tado sobre leis aprovadas no primeiro semestre de 2009 que repercutem na vida e nos 
direitos das mulheres, que apresenta informações sobre seis leis aprovadas no período. 

Já a Themis, com o artigo A História de uma Lei, assinado pela coordenadora da 
organização, contribui por meio de reflexões acerca da importância da Lei Maria da 
Penha para o enfrentamento da violência doméstica e familiar contra as mulheres, os 
desafios para sua implementação pelo Poder Judiciário e as ações empreendidas pelas 
organizações de mulheres em diversos âmbitos para fazer valer a Lei (indicador 2.2).  

	No período de setembro a novembro de 2010, o CFEMEA fez o Estudo Monitoran-
do o Legislativo e a Legislação para o Observatório Brasil de Igualdade de Gênero: Le-
gislação sobre Trabalho e Gênero – Período 1988-2010 e o artigo Legislação sobre Tra-
balho e Gênero: Período 1988-2010 (indicador 2.2), uma versão resumida do estudo. 
Os produtos atenderam a deliberação do GT Legislação e Legislativo e do Comitê Técni-
co do Observatório durante a reunião deste coletivo no dia 14 de setembro do corrente 
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ano. Na oportunidade foi divulgado que o tema da segunda edição da revista anual do 
Observatório seria Trabalho e Gênero, bem como discutida a contribuição do CFEMEA.

Para elaboração do estudo foram contratadas a socióloga Almira Rodrigues e a 
advogada Iaris Ramalho Cortês, ambas colaboradas do Centro e especialistas em direi-
tos das mulheres. A equipe de assessoria parlamentar do CFEMEA acompanhou toda 
a produção, por meio de reuniões presenciais e discussão via internet, bem como 
da revisão final do estudo. A íntegra deste está sendo revisada pelo Observatório.

O estudo apresenta uma análise da legislação na área de Trabalho e Gê-
nero no período pós-Constituinte - 1988-2010, enfocando as leis com base 
em aspectos como natureza, sub-temas, importância e lacunas na legisla-
ção. Partindo da conquistas inscritas na Constituição Federal de 1988, o traba-
lho identificou um conjunto de 42 leis aprovadas no período pós-Constituinte.

	Na mesma reunião do GT Legislativo e Legislação também foi acertado que 
o CFEMEA escreveria um artigo sobre as proposições legislativas relativas ao as-
sedio moral e assédio sexual, para fazer um diálogo com a pesquisa de jurispru-
dência realizada pela Themis. O artigo do CFEMEA corresponderia à nota técni-
ca do mês de setembro e também seria publicado na revista anual do Observatório. 

	O artigo O Congresso Nacional e a discussão do assédio moral e sexual foi 
escrito pela equipe do CFEMEA em outubro e início de novembro. O artigo apre-
senta considerações sobre assédio sexual e assédio moral sob o ponto de vis-
ta feminista, com enfoque para as novas configurações do mundo do trabalho 
e da divisão sexual do trabalho; e analisa a legislação vigente no Brasil e em ou-
tros países além das principais proposições sobre o tema monitoradas pelo CFEMEA. 

Por decisão da Coordenação do Observatório, o estudo Monitorando o Legisla-
tivo e a Legislação para o Observatório Brasil de Igualdade de Gênero: Legislação 
sobre Trabalho e Gênero – Período 1988-2010 e os artigos O Congresso Nacional 
e a discussão do assédio moral e sexual (elaborado pelo CFEMEA) e A Justiça Tra-
balhista Brasileira e as Mulheres que sofrem Assédio Moral e Assédio Sexual: uma 
amostragem jurisprudencial, escrito pela Themis, serão publicados em uma nova sé-
rie do Observatório. A nova série chamará “Série Estudos do Observatório” e cons-
titui uma publicação eletrônica, mas ainda sem data prevista para lançamento.  

Resultado 3: Pesquisa de análise e jurisprudências realizada pela Themis.

Atividade 3.1: Realizar pesquisa de jurisprudência sobre tema definido pelo Co-
mitê Técnico do Observatório, nos Tribunais Superiores e/ou Tribunais Estaduais (por 
amostragem) competentes para julgar a matéria. 

Atividade 3.2: Produção de estudo analisando as jurisprudências coletadas na 
pesquisa.

As atividades deste resultado serão analisadas conjuntamente em razão de es-
tarem interligadas. No inicio do projeto, após discussões, o Comitê Técnico do Ob-
servatório definiu os temas objeto das duas pesquisas de jurisprudência. A primeira 
delas versaria sobre como o Judiciário julga as consequências que vitimam as mu-
lheres ocupantes de espaços públicos, nos âmbitos das relações de trabalho (assédio 



11

moral e sexual). Já a segunda pesquisa deveria tratar de como o Judiciário julga as 
ações no direito de família (separação/divórcio, partilha de bens e ações de alimentos). 

Entretanto, no desenvolvimento das atividades o Comitê Técnico (reunião 
do dia 14 de setembro)  entendeu que seria melhor a Themis aprofundar a pesqui-
sa sobre assédio moral e sexual na forma qualitativa. Em virtude das dificuldades 
existentes na pesquisa em direito de família. Os processos normalmente tramitam 
em segredo de justiça o que dificulta e por vezes inviabiliza o acesso as decisões 
judiciais, complementada pelo pouco tempo disponível, e ainda, pelo interesse que 
os dados quantitativos da pesquisa sobre assédio sexual e moral despertaram. 

Nesse sentido, a Themis está analisando um Acórdão de cada Tribunal Re-
gional do Trabalho para conseguir melhor  argumentar, assim como está bus-
cando o melhor formato para fazer a análise qualitativa utilizando como base 
os dados quantitativos encontrados. A idéia é realizar uma análise qualitati-
va de alguns Acórdãos que foram analisados basicamente por suas ementas. 

 Com experiência neste tipo de pesquisa, a Themis realizou durante o pri-
meiro semestre do ano a busca de acórdãos junto aos sites dos Tribunais Re-
gionais do Trabalho (TRTs) a fim de proferir a análise por amostragem das de-
cisões. Isso possibilitou contarmos com dados quantitativos dentro do universo 
analisado e obter informações para responder a pergunta da primeira pesquisa: 
como o Judiciário julga as consequências que vitimam as mulheres ocupantes de 
espaços públicos, nos âmbitos das relações de trabalho, assédio moral e sexual. 

O levantamento de dados e análise da primeira pesquisa foi concluído, con-
solidada no documento A Justiça Trabalhista Brasileira e as Mulheres que so-
frem Assédio Moral e Assédio Sexual: uma amostragem jurisprudencial (indi-
cador 3.1) e entregue ao UNIFEM quando da apresentação do Relatório Parcial. 
Restava então aprofundar o estudo com análises sobre o que é assédio moral, o 
que é assédio sexual, a construção de tais conceitos na lei e jurisprudência e im-
plicância na vida das mulheres, assim como uma análise mais apurada dos dados.

Além do estudo, o Comitê Técnico deliberou ainda que a Themis produziria um ar-
tigo, uma versão resumida da pesquisa,  para fazer parte da Revista anual do Observa-
tório. O artigo A Justiça Trabalhista Brasileira e as Mulheres que sofrem Assédio Moral e 
Assédio Sexual: uma amostragem jurisprudencial, como já informado, foi escrito, apre-
sentado à equipe do Observatório e será publicado na “Série Estudos do Observatório”. O 
artigo foi elaborado por Léia Tatiana Foscarini e Rubia Abs da Cruz, integrantes da Themis. 

Os dados da pesquisa demonstraram que em 57% dos casos as mulheres não 
obtêm êxito das suas demandas. Pondera-se assim que 43% das mulheres têm obtido 
resultados procedentes de suas demandas, com variáveis regionais, onde se observou, 
por exemplo, que no Tribunal da 10ª Região - Distrito Federal e Tocantins, que 100% 
das mulheres que ingressaram com ações de assédio sexual e moral tiveram suas de-
mandas consideradas improcedentes, sem reconhecimento pelo Tribunal do assédio 
sofrido. Dos 10 Acórdãos encontrados, todos entenderam não haver ocorrido assédio.

A definição legal do assédio sexual advém da Lei nº 10.224, de 16 de maio de 
2001, que tipificou e criminalizou a conduta. Utilizamos como referência temporal “o 
antes e o depois da promulgação da Lei”, para buscarmos verificar se havia alguma 
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mudança comportamental refletida nos Tribunais. Antes da referida Lei encontramos 
somente 5 (cinco) Acórdãos nesse sentido e somente 1 (um) reconhecendo o assédio 
(mesmo sem uma legislação específica, referia-se a assédio). Entre 2009 e 2010 encon-
tramos 106 Acórdãos, sendo 60 Acórdãos favoráveis às mulheres e 46 desfavoráveis. 

O que podemos trazer de mais significativo na análise jurisprudencial realiza-
da seriam dois dados: o primeiro deles, mais uma vez vinculado a desvalorização da 
palavra das mulheres em relação ao assédio sofrido, em especial em relação ao as-
sédio sexual. A valoração exacerbada da prova testemunhal aparece como um ele-
mento muito prejudicial à vítima, já que o assédio, especialmente sexual, possui as 
características e os contornos dos demais crimes sexuais, já que normalmente ocor-
re às escondidas, longe de olhares de outras pessoas, de forma a dificultar a sua 
comprovação. Essa sensibilidade não tem tido acolhimento significativo nos Tribunais, 
entretanto merecendo destaque o TRT da 2ª Região (São Paulo) que vem exarando 
decisões valorando a palavra da vítima e demais indícios, já que se trata de situa-
ção envolvendo a intimidade da pessoa e não há como exigir que as provas possu-
am as mesmas formas daquelas que devem ser exigidas nos casos que não envol-
vem a intimidade (Acórdão: 20091014659 Turma: 03 Data Julg.: 17/11/2009 Data 
Pub.: 01/12/2009 . Processo: 20060184900 Relator: MARIA DE LOURDES ANTONIO). 

Ademais, os traumas, dores e sinais deixados na esfera emocional das mulheres que 
passam por essas situações vexatórias e constrangedoras, e por vezes diárias, não são 
reconhecidos como elementos suficientes para ensejar o reconhecimento do crime ou do 
fato, nem fazem parte como meio de prova a ser utilizado, como por exemplo, utilizar-se de 
um laudo psíquico da vítima, que pode ser realizado por profissional habilitado, e por vezes, 
devido a mulher estar inclusive em tratamento psicológico ou psiquiátrico em decorrência 
do assédio sofrido, poder utilizar o laudo/atestado desse profissional como meio de prova. 

O segundo dado e talvez o mais significativo e que podemos afirmar com seguran-
ça, é que, por parte das mulheres, aumentou a procura do sistema de justiça, através 
da Justiça do Trabalho na busca de reconhecimento das violações sofridas. Sendo que os 
conflitos relacionados ao assédio cometido no ambiente do trabalho passaram a ser re-
conhecidos – ao menos pelo pólo passivo, qual seja a vítima – como sendo uma deman-
da carente da tutela jurisdicional, acionando a estrutura jurídica na busca da garantia de 
seus direitos não só trabalhistas, mas também direitos humanos fundamentais, como o 
respeito, a liberdade, a dignidade e a honra, que mediante o assédio tanto moral quan-
to sexual, restam profundamente violados.  Se a maioria dos Acórdãos encontrados 
são contrários ao reconhecimento do assédio sexual e assédio moral, também forma 
encontrados tantos outros que reconhecem esse tipo de violação, em decorrência não 
somente de legislação específica, mas também da valorização dos direitos humanos.

Um dos aspectos das situações de assédio, tanto sexual como moral é a relação 
entre desiguais, não se referindo somente a homens e mulheres, mas às relações de 
poder existentes, onde um pode subjugar o outro. Entretanto, existe uma construção 
social de subordinação das mulheres em relação aos homens e por isso o assédio se 
evidencia nestes contextos. O ambiente de trabalho acaba sendo favorável ao assédio 
sexual e ao assédio moral, visto ser um espaço onde há uma forte presença das rela-
ções de hierarquia, existindo portanto, disputa de poder. Assim, o assédio sexual pode, 
por vezes, ocasionar o assédio moral, como uma forma de punição pela recusa ou rejei-
ção. O que não significa que assédio moral seja somente decorrente de assédio sexual, 
pois tem mais haver com relações de poder e subordinação, mas pode também ocor-
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rer nesse contexto, inclusive devido as relações de gênero estabelecidas socialmente.

Não existe uniformidade em relação ao entendimento jurisprudencial, de que para 
configurar-se o assédio, seja necessário o poder hierárquico, apesar de ser o pensamen-
to dominante. Muitos Acórdãos entendem que sim e outros poucos que não. Entretanto, 
o problema do assédio sexual deve ser percebido como um problema de discriminação e 
que limita a liberdade sexual, e não somente visto como um abuso de poder, diferente-
mente do assédio moral, que poderá ser somente um abuso de poder, sem cunho sexual.

Importante salientar que essa violência caracterizada como assédio sexual 
ou assédio moral que afeta as mulheres no mercado de trabalho não se expressa 
somente por atos de agressão física, sexual ou psicológica, mas também, pela di-
ficuldade de igualdade no mercado de trabalho, pela dificuldade de ascensão pro-
fissional, pela desigualdade de oportunidade, pela não ocupação por mulheres de 
cargos de poder, e pela visão conservadora de que as mulheres estão disponíveis 
aos desejos sexuais dos homens, ainda mais quando este homem detém o poder.

As práticas de assédio sexual e moral no trabalho nada mais são que reflexo da divisão 
sexual do trabalho, que estrutura as relações sociais de gênero nos mais variados contextos.

 
O levantamento de dados e análise da pesquisa quantitativa já foi conclu-

ído e está consolidada no documento A Justiça Trabalhista Brasileira e as Mu-
lheres que sofrem Assédio Moral e Assédio Sexual: uma amostragem jurispru-
dencial (indicador 3.1). Entretanto a segunda fase do estudo está em fase de 
conclusão, restando discorrer sobre tais conceitos na lei e jurisprudência e a im-
plicância na vida das mulheres através de uma análise mais qualitativa dos da-
dos.  Buscaremos fechar a análise qualitativa até o final do mês de janeiro de 2010.

Resultado 4: Informações e análises para fomentar o debate público difundidas.

Atividade 4.1: Participar e contribuir com os eventos organizados pelo Obser-
vatório visando a debates e reflexões sobre a promoção da igualdade de gênero no 
Brasil.

No intuito de contribuir para realização desta atividade, o CFE-
MEA priorizou a participação nos eventos organizados pelo Observató-
rio. De 1º de julho a 31 de outubro o Observatório só promoveu eventos in-
ternos, em decorrência do período eleitoral. No entanto, a equipe do CFEMEA 
manteve dialogo constante com a coordenação do Observatório por telefone ou e-mail.  

No período de dezembro de 2009 a novembro de 2010 participamos dos seguin-
tes eventos:

- Reunião do GT de Legislação e Legislativo em dezem-
bro de 2009 na SPM, que também contou com a participação da Themis.

- Lançamento da Revista do Observatório no dia 17 de dezembro, na sede da 
SPM. O evento aproveitou o lançamento do Relatório Final da Comissão Tripartite.

- Lançamento do Relatório Anual, que aconteceu durante as comemora-
ções do dia internacional da mulher (08 de março) em 2010 promovidas pela SPM.

- Reunião do GT de Legislação e Legislativo em março de 2010 na SPM. 
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- Reunião do GT de Legislação e Legislativo em 14 de setembro de 2010 na 
SPM. A Themis também participou do evento.

- Reunião do Comitê Técnico do Observatório em 22 de setembro de 2010. 

 
C.  RESULTADOS ALCANÇADOS E NÃO ESPERADOS

Como já mencionado no item B, avaliamos que os resultados planejados foram 
alcançados por meio da execução das 8 (oito) atividades programadas e agrupadas 
em ações de advocacy no legislativo; monitoramento da legislação e de proposições 
legislativas; elaboração de documentos; de articulação política; e de comunicação.  
Por fim, não detectamos resultados que não tenham sido previamente esperados. 

D. IMPACTO 

O Projeto Observatório surtiu diversos efeitos, o principal certamente foi o 
acesso ampliado, para população brasileira que acessa internet, do contato com os 
dados relativos à institucionalização de direitos das mulheres/ou sobre dados re-
lativos aos direitos legais das mulheres em discussão no CN. Com a divulgação na 
web de uma ampla gama de proposições e legislações que afetam as mulheres, 
não resta dúvida que diversos públicos se beneficiaram com tal atividade, dentre 
universitári@s, pessoas que trabalham com o Poder Legislativo, e mesmo mulheres 
que militam no movimento feminista. Levantamos ainda como impacto o fato de o 
Observatório Brasil da Igualdade de Gênero ter se fortalecido, e, consequentemen-
te, sendo divulgado como mais um importante instrumento do exercício cidadão do 
controle social da representação política no país e seu resultado para a sociedade

Cabe lembra ainda que com o Observatório foi possível o desenvolvimen-
to de estratégias de organismos governamentais, de organizações da sociedade ci-
vil e de organismos internacionais para o enfrentamento das desigualdades de sexo, 
gênero ou raça, para a defesa dos direitos das mulheres inclusive na implementa-
ção da legislação vigente compartilhadas. Por fim, foram produzidos textos e artigos 
que trazem reflexões produzidas e compartilhadas a partir da observação das pro-
posições legislativas e da legislação brasileira que impactam na vida das mulheres.

Ouve também intensificação da relação com a Coordenação do Observatório, 
com os outros GTs do Observatório e com outras organizações do movimento de mu-
lheres que participam desta iniciativa.  

E. TESTEMUNHOS 

Como o Projeto tem por objetivo contribuir para a construção e desenvolvimen-
to do Eixo Legislação e Legislativo do Observatório Nacional da Igualdade de Gênero, 
fornecendo análises sobre as principais proposições legislativas e normas legais bra-
sileiras que repercutem direta e indiretamente no exercício da cidadania da feminina 
e para a promoção da igualdade de gênero, tanto o CFEMEA quanto a Themis não 
tem recebido retorno das atividades e produtos realizados diretamente. No entanto, 
pode-se afirmar que o trabalho a cargo das duas organizações tem cumprido o espe-
rado, uma vez que as análises e notas produzidas são divulgadas no site e boletins 
do Observatório e há demanda constante por parte da Coordenação do Observatório.  
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F.  DESAFIOS E SOLUÇÕES

Ressalta-se como desafio desenvolver as atividades de monitoramento das pro-
posições legislativa e de incidência no Congresso Nacional em uma Legislatura avaliada 
como uma das mais conservadoras depois da Constituinte de 1986, com parlamentares 
centrados em aprovarem suas proposições e ausência de espaço para dialogo, apresen-
tação e defesa de idéias e argumentos. Configuram ainda como desafios manter o SIC 
atualizado e informar com a devida agilidade o Observatório e o movimento de mulheres. 

Para transpor estes desafios, os quais devem fazer parte da próxima Le-
gislatura também, o Centro está dialogando com outras organizações do mo-
vimento social que monitoram o Parlamento para desenvolver analises e es-
tratégias conjuntas. Além disso, com a reformulação do site do CFEMEA será 
possível disponibilizar ferramentas mais ágeis de informação da tramitação das 
proposições legislativas para o movimento de mulheres e para o Observatório.     

G. LIÇÕES APRENDIDAS E BOAS PRÁTICAS

	Uma das principais lições apreendidas foi ter trabalhado o Observatório Brasil da 
Igualdade de Gênero como um instrumento do exercício de cidadania no que tange o 
controle social da representação política no país. O aperfeiçoamento do Sistema de In-
formações do Congresso, maior agilidade e controle do que está salvo nessa base, tam-
bém pode ser considerado um avanço e uma boa prática adquirida, fruto do Observatório. 

H. PRÓXIMOS PASSOS

As ações futuras que podem ser desenvolvidas, independente de um novo finan-
ciamento, dizem respeito àquelas que fazem parte da rotina de trabalho do Centro 
e também que se relacionam com atividades de outras áreas da instituição. Nesse 
sentido, o CFEMEA poderá participar dos eventos promovidos pelo Observatório e das 
discussões para o aperfeiçoamento deste importante instrumento de monitoramento 
da evolução dos direitos das mulheres e da igualdade de gênero, além de disponibi-
lizar informes produzidos pelo Centro a respeito das proposições legislativas e rea-
lizar, em fevereiro, a recepção para nova Bancada feminina do Congresso Nacional.

Para um próximo projeto, o CFEMEA identifica como relevantes, para além das 
ações já mencionadas, as seguintes atividades:

i) monitoramento das proposições e alimentação do SIC, que têm sido cruciais 
para evitar retrocessos na legislação, para impulsionar a ampliação dos direitos da 
mulher no campo legal e no orçamento público, para subsidiar a atuação do Observa-
tório e do movimento de mulheres.

i) elaboração de notas técnicas mensais sobre proposições legislativas em tra-
mitação e/ou aprovadas, normas jurídicas em vigor e debates nas Comissões técnicas 
da Câmara e do Senado;  

ii) Complementar o Quadro de Normas Jurídicas acrescentando a co-
luna “Comentários” para propiciar @s leitor@s uma analise de cada norma;   

iii) realização de pesquisa de opinião Como Parlamentares Pensam os Direitos das 
Mulheres com @s deputad@s e senador@s da Legislatura 2011-2015.  O CFEMEA já 
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fez esta pesquisa em cinco legislaturas 1991-1995;1995-1999;1999-2003;2003-2007-
2007-20011. A pesquisa é realizada no primeiro ano de cada legislatura e tem como ob-
jetivo estabelecer um intercâmbio entre as perspectivas dos movimentos de mulheres e 
atuação d@s parlamentares. O centro avalia que uma nova edição desta pesquisa constitui 
um importante subsidio para as ações de advocacy em defesa dos direitos das mulheres, 
pois a composição do próximo Parlamento aponta para uma Legislatura mais conservado-
ra e menos receptiva para a defesa de proposições ampliadoras da cidadania feminina; e 

iv) revisão, atualização e ampliação da publicação Os Direitos das Mulheres na Le-
gislação Brasileira Pós-Constituinte. A Publicação mapeia e analisa a legislação relativa 
aos direitos das mulheres entre 1988 a 2005. O estudo refere-se à Constituição Federal 
de 1988, à legislação infraconstitucional e aos acordos internacionais dos quais o Brasil 
é signatário.  Foi publicada em 2006, com o apoio da SPM, e tem constituindo em uma 
importante fonte bibliográfica para os estudos de legislação e direitos das mulheres. 

O CFEMEA compreende que uma nova edição desta publicação viria sub-
sidiar a incidência feminista e orientar a atividade d@s parlamentar@s da Le-
gislatura 2011-2015 no tocante à criação de novas leis, pois contaríamos com 
um documento com análises atualizadas por tema das leis e lacunas existentes. 

 
I - ANEXOS

1 - Notas técnicas divulgadas no Boletim do Observatório 

- Comentários sobre as alterações recentes da Lei Eleitoral (Lei nº 9.504, de 30 
de setembro de 1997) e seu impacto sob as candidaturas femininas.

- A nova composição da Bancada Feminina do Congresso Nacional e os Direitos 
das Mulheres

	- Proposições Legislativas sobre Educação inclusiva, não-sexista, não-racista, 
não-homofóbica e não-lesbofóbica

2 - Estudo Monitorando o Legislativo e a Legislação para o Observatório Brasil 
de Igualdade de Gênero: Legislação sobre Trabalho e Gênero – Período 1988-2010, 
elaborado por Almira Rodrigues e Iáris Ramalho Cortês.

3 - Artigo Legislação sobre Trabalho e Gênero: Período 1988-2010, resumo do 
estudo supracitado.

4 - Artigo O Congresso Nacional e a discussão do assédio moral e sexual

5 - Artigo A Justiça Trabalhista Brasileira e as Mulheres que sofrem Assédio Mo-
ral e Assédio Sexual: uma amostragem jurisprudencial. Realizado pela Themis, espe-
cificamente por Léia Tatiana Foscarini e Rubia Abs da Cruz. 

6 - Quadro das normas jurídicas que asseguram direitos às mulheres, aprovadas 
no período pós-constituição, atualizado. 

Os demais documentos mencionados neste relatório foram entregues quando da 
apresentação do Relatório Parcial. Foram eles:

1- Quadro das normas jurídicas que asseguram direitos às mulheres, aprovadas 
no período pós-constituição
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2- Artigo Participação feminina na política institucional: analise do sistema elei-
toral brasileiro e sugestões de mudança. O artigo foi publicado no Relatório Anual 
2009/2010 Mulheres, Poder e Decisão, do Observatório 

3- Notas técnicas divulgadas no Boletim do Observatório:

• A Comissão de Seguridade Social e Família da Câmara dos Deputados (CSSF) 
e os direitos sexuais e reprodutivos 

• Trabalho Doméstico Remunerado 
• Estatuto das Famílias 
• Proposições Legislativas que alteram a Lei Maria da Penha em tramitação no 

Congresso Nacional 
• Lei de Diretrizes Orçamentárias determina priorização de políticas para as mu-

lheres, mas é preciso exigir efetividade (O PLDO 2011) 

4- Pesquisa A Justiça Trabalhista Brasileira e as Mulheres que sofrem Assédio 
Moral e Assédio Sexual: uma amostragem jurisprudencial, realizada pela Themis.
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